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REVISÃO

RESUMO Com objetivo de analisar arranjos, papéis desenvolvidos e desafios da atuação de consórcios 
de saúde no sistema de saúde brasileiro, foi realizada uma revisão integrativa, de agosto a outubro de 
2022, em três bases de dados, por meio do cruzamento do descritor principal: Consórcios de Saúde, 
com descritores secundários: Regionalização; Gestão em Saúde; Atenção Secundária à Saúde; Política de 
Saúde e Integralidade em Saúde, acrescidos do operador booleano ‘and’. Foram encontrados 656 artigos. 
Após leitura dos títulos e resumos, foram excluídos 621. Mediante leitura do texto completo, excluíram-
-se outros cinco, resultando em 30 artigos. As primeiras publicações datam do final da década de 1990, 
de consórcios horizontais entre entes municipais, recém-criados nas regiões Sul e Sudeste. A partir de 
2016, são publicados artigos sobre consórcios verticais, entre o ente estadual e municipais, e consórcio 
horizontal, entre entes estaduais, ambos na região Nordeste. Os consórcios foram criados para ampliar a 
oferta de serviços especializados e promoveram impacto no acesso da população a diferentes serviços e 
cooperação entre entes federados. Porém, permanecem como desafios a falta de integração entre os pontos 
da rede de atenção, a mercantilização da saúde, a ausência de regulação e de controle social. 

PALAVRAS-CHAVE Consórcios de saúde. Regionalização da saúde. Política de saúde. Gestão em saúde. 
Política.

ABSTRACT With the objective of analyzing the arrangements, roles developed and challenges of performance 
of health consortia in the Brazilian health system, an integrative review was carried out, from August to 
October 2022, in three databases, through the crossing of the main descriptor: Consortia of Health with 
secondary descriptors: Regionalization; Health Management; Secondary Health Care; Health Policy and 
Health Comprehensiveness, plus the Boolean operator ‘and’. A total of 656 articles were found. After reading 
the titles and abstracts, 621 were excluded. After reading the full text, five others were excluded, resulting in 
30 articles. The first publications are from the end of the 1990s, from horizontal consortia between municipal 
entities, recently created in the South and Southeast regions. As of 2016, articles are published on vertical 
consortia, between state and municipal entities, and horizontal consortia between state entities, both in the 
Northeast region. The consortia were created to expand the offer of specialized services and promote impact 
on the population’s access to different services and cooperation between federal entities. However, the lack 
of integration between the points of the care network, the commodification of health, the lack of regulation 
and social control remain as challenges.

KEYWORDS Health consortia. Regional health planning. Health policy. Health management. Politics.
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Introdução 

Em 1988, com a promulgação da Constituição 
Federal, importantes inovações surgiram no 
Brasil, como a inclusão do município como 
ente federado ao lado dos entes estadual e 
federal, e aprovação de medidas descentrali-
zadoras1. Uma das consequências da descen-
tralização foi, por meio de incentivos federais, 
a transferência ao ente municipal da decisão 
sobre a implementação de políticas públicas e 
uma maior participação desse ente na provisão 
de serviços sociais1,2. Esse processo desen-
cadeou uma maior articulação das políticas 
sociais às necessidades locais e possibilitou aos 
municípios mais recursos e maior autonomia 
na gestão de suas competências3. 

No entanto, o Brasil apresenta contextos he-
terogêneos, com altos níveis de desequilíbrios 
inter e intrarregionais, o que faz com que os 
resultados do processo de descentralização se 
mostrem altamente variáveis. Esse contexto 
heterogêneo faz com que os governos locais 
respondam de forma diferenciada à descentra-
lização1. Ou seja, para a maioria dos municípios 
brasileiros, que são de pequeno porte, o novo 
cenário trouxe desafios para a implementação 
das políticas de saúde, tendo em vista as suas 
capacidades técnicas e financeiras reduzidas4. 

Além da deficiente capacidade técnica e 
financeira, a maioria dos pequenos municípios, 
que não possui oferta de serviços especia-
lizados em seu território, tem que garantir 
o acesso da população a esses serviços. Tal 
fato foi um dos impulsionadores para que 
os municípios organizassem Consórcios 
Intermunicipais de Saúde (CIS) na busca 
de suprir a falta de serviços de assistência à 
saúde, no espaço regional. Exemplo disso foi a 
criação do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da região de Penápolis, em 1986, no estado de 
São Paulo, fato que motivou a organização de 
outros consórcios pelo Brasil5. 

No Sistema Único de Saúde (SUS), a oferta 
de serviços regionais, de forma organizada, 
também chamada de regionalização, vem 
sendo construída e não se resume apenas 

ao território e ao contexto normativo, mas, 
também, aos esforços técnico-políticos, evi-
denciados pelos atores sociais que integram 
as regiões6. De tal modo, a formação e multi-
plicação de consórcios de saúde, por um lado, 
foi uma associação dos entes municipais, em 
determinada região de saúde, procurando 
desenvolver um federalismo cooperativo. 
Por outro, deveu-se a uma indução dos entes 
estaduais, por meio de incentivos financeiros 
atrelados à execução de ações, visando a via-
bilizar a regionalização da saúde7.

Viana e Iozzi6, ao refletirem sobre uma 
agenda de reforma para o avanço da regio-
nalização do SUS, com relação às assimetrias 
federativas, destacam que o processo de or-
ganização de consórcios de saúde diminuiu a 
iniquidade de acesso dos cidadãos aos serviços 
de saúde. No entanto, as autoras apontam que 
os condicionantes e a forma de operacionali-
zação dos consórcios carecem de ser mais bem 
estudados e compreendidos. Outro aspecto 
a ser considerado é a implantação crescente 
de consórcios em um cenário de insuficiência 
de financiamento para as políticas públicas8.

Considerando que a constituição de con-
sórcios de saúde, por meio da relação entre os 
entes federados, precisa ser melhor compreen-
dida, desenvolveu-se esta revisão integrativa, 
com vistas a responder às seguintes questões: 
como vem se dando o processo de organiza-
ção dos consórcios de saúde, para que foram 
implantados e quais desafios permeiam esse 
processo? Dessa forma, o objetivo proposto é 
o de analisar os arranjos, papéis desenvolvidos 
e desafios da atuação dos consórcios de saúde 
no sistema de saúde brasileiro.

Material e métodos

Trata-se de uma revisão integrativa da literatu-
ra que seguiu as seguintes etapas: identificação 
da questão de pesquisa, busca na literatura, 
coleta de dados, análise crítica dos estudos 
selecionados, apresentação e discussão dos 
resultados9.
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Foram selecionados artigos científicos 
nacionais, indexados nas seguintes bases de 
dados: Centro Latino-Americano e do Caribe 
de informações em Ciências da Saúde (Lilacs), 
National Library of Medicine (Medline/
PubMed), e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO).

Para responder à pergunta de pesquisa, 
buscou-se nas bases de dados Lilacs, Medline/
PubMed e SciELO o cruzamento dos descri-
tores principais ‘Consórcios de Saúde/Health 
Consortia’ com os seguintes descritores secun-
dários, utilizando o operador booleano ‘and’: 
(Consórcios de Saúde/Health Consortia) and 
(Regionalização/Regional Health Planning); 
(Consórcios de Saúde/Health Consortia) and 
(Gestão em Saúde/Health Management); 
(Consórcios de Saúde/Health Consortia) And 
(Atenção Secundária à Saúde/Secondary Care); 
(Consórcios de Saúde/Health Consortia) and 
(Política de Saúde/Health Policy); (Consórcios 
de Saúde/Health Consortia) and (Integralidade 
em Saúde/Integrality in Health). 

Foram eleitos como critérios de inclusão: 
idioma (português/inglês), sem limite de data 
de publicação, disponibilidade do texto (on-
line, com acesso gratuito) e que respondesse 
ao objetivo do estudo. Os artigos foram selecio-
nados a partir de sua contribuição às questões 

da pesquisa. Como critérios de exclusão: livro 
ou capítulo de livro, artigos de revisão, críticas 
de artigos, dissertações, monografias e teses, 
e textos que abordam a ação consorciada, 
mas que não dizem respeito aos consórcios 
de saúde. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de 
agosto e outubro de 2022. Dois revisores in-
dependentes leram os títulos e resumos das 
publicações identificadas (656 – 655 selecio-
nadas pelos mecanismos de busca nas bases 
de dados e 1 artigo inserido manualmente), 
eliminaram as duplicadas (148) e aquelas que 
não respondiam à pergunta de estudo (473) 
(figura 1). 

Das publicações inicialmente selecionadas 
para a revisão (35), foi realizada leitura do 
texto completo pelos dois revisores. Nos casos 
em que houve discordância nas suas avaliações 
sobre a inclusão ou não do artigo para compor 
a revisão, a arbitragem foi realizada por um 
terceiro revisor, resultando em 30 artigos sele-
cionados, e numerados os títulos dos artigos de 
1 a 30 em ordem crescente, conforme o ano de 
publicação (quadro 1). Os artigos selecionados 
foram submetidos à análise de conteúdo com 
a perspectiva de responder às questões que 
orientaram a pesquisa. 
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Figura 1. Fases de seleção dos artigos de revisão, 2022
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Fonte: elaboração própria com base em Moher et al.10.

Resultados

A análise das publicações demonstrou que o 
Consórcio de Saúde (CS) é um instrumento de 
gestão utilizado no processo de regionalização 
no âmbito do SUS, tendo sido evidenciados 
aspectos relevantes que permitem a compre-
ensão do alcance que a atuação dos CS vem 
atingindo. Os resultados são apresentados em 

três sessões: ‘Aspectos gerais sobre as publi-
cações’, os ‘Arranjos e papéis dos consórcios’ 
e os ‘Desafios dos Consórcios de Saúde’.

O quadro 1 apresenta os 30 artigos seleciona-
dos na revisão e destaca dados das publicações: 
ano, título, periódico, local do estudo e tipo de 
consórcio (arranjo) e o papel desempenhado 
pelos consórcios estudados. 
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Quadro 1. Sistematização sobre os artigos selecionados na revisão, 2022

Ano Título Artigo Revista / Periódico Local do estudo e tipo de consórcio Papel do Consórcio

1996 Consórcios intermunicipais de 
saúde: uma estratégia rumo à 
regionalização11

Divulgação em Saúde 
para Debate 

Estado do Paraná

Consórcio horizontal (municípios)

Administração dos Centros Regionais de Espe-
cialidades que haviam sido criados pela Secreta-
ria Estadual de Saúde. 

1999  Consórcios intermunicipais de 
saúde no estado de São Paulo: 
situação atual12

Revista de Administração 
de Empresas

Estado de São Paulo

Consórcio horizontal (municípios)

Contribuição para o planejamento e a estrutu-
ração das ações e dos serviços, conforme as 
especificidades e necessidades de cada local e 
região.

2000 Os Consórcios Intermunicipais 
de Saúde e o Sistema Único de 
Saúde13

Cadernos de Saúde 
Pública

Diferentes regiões do País (MT, PR, 
MG, SP, SC, PB, RS).

Consórcio horizontal (municípios)

Atendimento ambulatorial especializado e 
hospitalar para a população dos municípios 
consorciados. Também se constituem em mo-
delo de gestão para adequação de interesses e 
otimização de recursos escassos.

2001 Os consórcios intermunicipais 
de saúde no estado do Rio de 
Janeiro14

Physis: Revista de Saúde 
Coletiva

Estado do Rio de Janeiro

Consórcio horizontal (municípios)

Prestação de ações e serviços de promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, através da oferta 
de serviços regionalizados.

2005 Consórcios intermunicipais 
de saúde: o caso do Paraná, 
Brasil15

Cadernos de Saúde 
Pública

20 consórcios intermunicipais de 
saúde do Paraná

Consórcio horizontal (municípios)

Mecanismo de inserção dos especialistas, e sua 
implantação é vista como um dos caminhos 
viáveis para potencializar a assistência médica 
especializada.

2006 Consórcio de saúde: estudo de 
caso exitoso16

Cadernos de Saúde 
Pública

Região de Penápolis (SP) 

Consórcio horizontal (municípios)

Oferta de atenção especializada aos usuários de 
municípios consorciados, além de medicamen-
tos (implantado um laboratório de manipulação 
de medicamentos devido à insuficiência do 
programa estadual).

2007 Consórcio de medicamentos 
no Paraná: análise de cobertura 
e custos17

Revista de Administração 
Pública

Estado do Paraná (Consórcio Paraná 
Saúde)

Consórcio horizontal (municípios) 

Aquisição de medicamentos básicos em escala 
para os municípios consorciados ao estado.

2008 Municípios cooperando com 
municípios: relações federa-
tivas e consórcios intermuni-
cipais de saúde no estado de 
São Paulo18

São Paulo em Perspectiva Região do Alto Vale do Ribeira (SP)

Consórcio horizontal (municípios)

Organização do acesso a serviços especializa-
dos, como cirurgias ambulatoriais, e de maior 
complexidade, como internação hospitalar.

2011 The conception of administra-
tors regarding the formation 
of a healthcare consortium 
in Pernambuco, Brazil: a case 
study19

International Journal 
of Health Planning and 
Management

Zona rural do litoral norte de Per-
nambuco

Consórcio horizontal (municípios)

Facilita o acesso à atenção especializada, com 
menor custo para municípios, além de se 
constituir em um instrumento de negociação 
dos municípios consorciados com outros entes 
federados.

2011 Consórcio intermunicipal para
a aquisição de medicamentos:
impacto no desabastecimento 
eno custo20

Revista de Saúde Pública Consórcio Intermunicipal de Saúde 
(CIS-AMMVI)
Municípios do Médio Vale do Itajaí,
(Santa Catarina)

Consórcio horizontal (municípios)

Aquisição de medicamentos da Assistência 
Farmacêutica Básica, com redução dos custos 
aos entes consorciados.

2013 Regionalização dos serviços de 
saúde em Mato Grosso: um 
estudo de caso da implantação 
do Consórcio intermunicipal 
de saúde da região do Teles 
Pires, no período de 2000 a 
200821

Epidemiologia e Serviços 
de Saúde

Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da Região do
Teles Pires (CISRTP)

Consórcio horizontal (municípios)

Alternativa para a oferta de serviços especializa-
dos (com incentivos aos profissionais de saúde), 
e também se constitui em ‘válvula de escape 
para o estado’ (atendimento das demandas).
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Quadro 1. Sistematização sobre os artigos selecionados na revisão, 2022

Ano Título Artigo Revista / Periódico Local do estudo e tipo de consórcio Papel do Consórcio

2014 Gestão interfederativa do SUS: 
a experiência gerencial do 
Consórcio Intermunicipal do 
Sertão do Araripe de Pernam-
buco22

Revista de Administração 
Pública

Consórcio intermunicipal do Sertão 
do Araripe de Pernambuco (Cisape)

Consórcio horizontal (municípios)

Fortalecimento do planejamento e da regionali-
zação por meio da viabilização financeira e apoio 
(indução do estado).

2014 A promoção da cooperação 
nos consórcios intermunici-
pais de saúde do estado do 
Paraná23

Revista de Administração 
Pública

22 Consórcios Intermunicipais de 
Saúde (CIS) do Paraná

Consórcio horizontal (municípios)

Desenvolvimento da atenção especializada para 
suprir as carências locais e regionais na área de 
saúde, por meio da cooperação entre os entes 
consorciados.

2016 Percepção dos gestores mu-
nicipais de saúde relacionada 
à saúde ambiental: consórcio 
intermunicipal de saúde Cerra-
do Tocantins Araguaia24

Saúde e Sociedade Consórcio intermunicipal de saúde 
Cerrado Tocantins Araguaia

Consórcio horizontal (municípios)

Construção de parcerias para o planejamento de 
ações e estratégias para a promoção da saúde 
ambiental, que normalmente superam os limites 
e as fronteiras municipais.

2016 Regionalização da saúde: (in)
visibilidade e (i)materialidade 
da universalidade e integrali-
dade em saúde no trânsito de 
institucionalidades25

Saúde e Sociedade Estado do Ceará 

Consórcio vertical (municípios/
estado) 

Gestão de Unidades de referência (policlínicas 
e dos CEO).

2016 Perfil do Ambulatório de 
hematologia em um consórcio 
intermunicipal de saúde26

Revista de APS (Atenção 
Primária em Saúde)

Agência de Cooperação Intermunici-
pal em Saúde Pé da Serra (Acispes) 
Juiz de Fora, Minas Gerais

Consórcio horizontal (municípios)

Atendimento resolutivo das demandas da Aten-
ção Primária à Saúde (realização de consultas e 
exames de média e alta complexidade e implan-
tação do ambulatório de Hematologia Geral).

2017 A cooperação federativa e a 
política de saúde: o caso dos 
Consórcios intermunicipais de 
saúde no estado do Paraná27

Cadernos Metrópole Consórcios Intermunicipais de 
Saúde do Paraná.

Consórcio horizontal (municípios)

Uma das formas de cooperação intermunicipal 
na produção das políticas de saúde.

2017 Dificuldade de acesso a ser-
viços de média complexidade 
em municípios de pequeno 
porte: um estudo de caso28

Ciência & Saúde Coletiva Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Norte do Paraná 
(Cisnop)

Consórcio horizontal (municípios)

Ferramenta para garantir a integralidade e 
universalidade da assistência à saúde, (acesso 
aos serviços de saúde, principalmente para 
municípios de pequeno porte). Efetivam a 
regionalização da gestão do SUS.

2019 Razões para a expansão de 
consórcios intermunicipais 
de saúde em Pernambuco: 
percepção dos gestores esta-
duais29

Saúde e Sociedade Consórcios no estado de Pernam-
buco

Consórcio horizontal (municípios)

Estratégia positiva para a regionalização de 
ações de saúde.

2019 Redes regionalizadas e garan-
tia de atenção especializada 
em saúde: a experiência do 
Ceará, Brasil30

Ciência & Saúde Coletiva Consórcio da região de Aracati no 
estado do Ceará

Consórcio vertical (municípios/
estado)

Gestão das Policlínicas e CEOs

2020 Regionalização da saúde e 
cooperação federativa no 
Brasil: o papel dos consórcios 
intermunicipais31

Ciência & Saúde Coletiva Consórcios Intermunicipais de saúde 
no Brasil

Consórcio horizontal (municípios)

Cooperação federativa e regionalização da 
saúde.

2020 Cooperação intergoverna-
mental na política de saúde: 
a experiência dos consórcios 
públicos verticais no Ceará, 
Brasil32

Cadernos de Saúde 
Pública

Consórcios do estado do Ceará

Consórcios verticais (municípios e 
estado)

Promoção da articulação intermunicipal por 
meio de uma coordenação vertical. 
Realizam a gestão das Policlínicas e CEOs.
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Quadro 1. Sistematização sobre os artigos selecionados na revisão, 2022

Ano Título Artigo Revista / Periódico Local do estudo e tipo de consórcio Papel do Consórcio

2020 Problemas e estratégias de 
gestão do SUS: a vulnerabilida-
de dos municípios de pequeno 
porte33

Ciência & Saúde Coletiva Consórcios de uma macrorregião 
de saúde

Consórcio horizontal (municipais)

Oferta de ações e serviços da MAC e como um 
dos instrumentos de regionalização da gestão 
do SUS.

2021 Cooperação intermunicipal 
baseada no Institutional Col-
lective Action: os efeitos dos 
consórcios públicos de saúde 
no Brasil34

Revista de Administração 
Pública

Municípios que aderiram a pelo me-
nos um consórcio público de saúde 
em 2009/2010 

Consórcio horizontal (municípios) e
Consórcio vertical (municípios/
estado)

Cooperação intermunicipal com impacto nos 
indicadores de saúde quando em comparação 
com os municípios não consorciados. 

2021 Regionalização e crise federa-
tiva no contexto da pandemia 
da Covid-19: impasses e pers-
pectivas35

Saúde em Debate Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste; Consórcio 
da Amazônia Legal 

Consórcio horizontal (estado/
estado)

Coordenação federativa (entre os entes estadu-
ais), e criação de comitê científico para assesso-
ramento aos estados.

2021 Provision of specialized care in 
remote rural municipalities of 
the Brazilian semi-arid
region36

Rural Remote Health MG: Intermunicipal
BA: Município/Estado
Consórcio 

Consórcio horizontal (municípios) e
Consórcio vertical (municípios/
estado)

Oferta e financiamento da atenção especializada

2022 Consórcio Público de Saúde 
no processo de regionalização: 
análise sob o enfoque da ação 
coletiva37

Physis: Revista de Saúde 
Coletiva

Uma Região de Saúde do Paraná

Consórcio horizontal (municípios)

Cooperação interfederativa e fortalecimento da 
regionalização 

2022 Avanços e desafios na coo-
peração interfederativa: uma 
análise dos consórcios inter-
municipais de saúde do estado 
do Rio Grande do Sul38

Novos Estudos CEBRAP Dezesseis consórcios de saúde 
existentes no Rio Grande do Sul

Consórcio horizontal (municípios) 

Cooperação interfederativa para garantir acesso 
a medicamentos e serviços de saúde. Aponta a 
atuação em outras áreas como: gestão de resí-
duos sólidos, meio ambiente, desenvolvimento 
rural.

2022 Consórcio interfederativo de 
saúde na Bahia, Brasil: implan-
tação, mecanismo de gestão 
e sustentabilidade do arranjo 
organizativo no Sistema Único 
de Saúde39

Cadernos de Saúde 
Pública

Duas regiões da Bahia
Consórcio interfederativo de saúde 
da região de Vitória da Conquista e 
Itapetinga (Cisvita)

Consórcio vertical (municípios/
estado)

Cooperação Interfederativa (estado da Bahia 
e municípios) para a gestão e funcionamento 
das Policlínicas Regionais de Especialidades na 
Bahia, ampliando o acesso à atenção especia-
lizada.

2022 Consórcio interfederativo e 
gestão hospitalar no Sistema 
Único de Saúde na Bahia, Bra-
sil: o processo decisório à luz 
do neoinstitucionalismo40

Cadernos de Saúde 
Pública

CIS Nordeste II – Bahia, sob corres-
ponsabilidade do estado e dos 15 
municípios da região

Consórcio vertical (municípios/
estado)

Implementar ações de saúde pública assisten-
ciais, entre outros serviços de saúde, e, a partir 
de 2017, passou a se constituir em alternativa de 
gestão para um dos hospitais da rede própria do 
SUS Bahia.

Fonte: elaboração própria.
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Aspectos gerais sobre as publicações 

Dos 30 artigos selecionados, cerca de 67% 
(20 artigos) foram publicados a partir de 
2013, ou seja, nos últimos 10 anos. O perió-
dico com maior número de publicações foi a 
revista ‘Cadernos de Saúde Pública’, com seis 
artigos; seguida pela ‘Revista de Administração 
Pública’ e pela ‘Ciência & Saúde Coletiva’, com 
quatro artigos; depois a ‘Saúde e Sociedade’, 
com três; e a revista ‘Physis’, com dois artigos 
publicados. Outros periódicos publicaram um 
artigo: ‘Cadernos Metrópole’, ‘Divulgação 
em Saúde para Debate’, ‘Epidemiologia e 
Serviços de Saúde’, ‘International Journal of 
Health Planning and Management’, ‘Novos 
Estudos CEBRAP’, ‘Revista de Administração 
de Empresas’, ‘Revista de APS’, ‘Revista de 
Saúde Pública’, ‘Rural Remote Health’, ‘São 
Paulo em Perspectiva’ e ‘Saúde em Debate’.

Entre as publicações analisadas, 12 artigos 
tiveram como objeto do estudo um único con-
sórcio, e a maioria se constituiu em estudos de 
casos únicos, de abordagem qualitativa, cujos 
dados foram obtidos por meio de análise docu-
mental e entrevistas com gestores e dirigentes 
de consórcios. Os Consórcios do Paraná28,37, 
foram os mais contemplados, juntamente com 
São Paulo16,18 e Pernambuco19,22, com dois 
estudos publicados para cada um dos estados. 
Os demais artigos apresentam o caso de um 
consórcio de Santa Catarina20, Mato Grosso21, 
Ceará30, Tocantins24, Bahia40 e Minas Gerais26. 

Outros 13 artigos tiveram como objeto 
de estudo vários consórcios de um mesmo 
estado. Novamente, os Consórcios do estado 
do Paraná foram objeto de um maior número 
de estudos publicados (seis)11,15,17,23,28,37, se-
guidos dos do Ceará (dois)25,32. Consórcios 
dos estados de São Paulo12, Rio de Janeiro14, 
Bahia39, Pernambuco29 e Rio Grande do Sul39 
tiveram um artigo publicado. Esses estudos 
tiveram abordagem metodológica bastante 
variada, desde ensaio, pesquisas quantiqualita-
tivas por meio de dados secundários (dados de 
produção e cobertura de serviços), pesquisas 
descritivas sobre a constituição, organização e 

funcionamento dos consórcios, estudo avalia-
tivo sobre a efetividade, além de pesquisas de 
abordagem qualitativa, por meio de entrevis-
tas, grupos operativos e análise documental.

Apenas cinco publicações apresentam uma 
análise mais geral, abrangendo vários con-
sórcios de diferentes estados ou regiões do 
País13,31,33–35. Esses estudos foram desenvol-
vidos utilizando diferentes estratégias meto-
dológicas, que variaram desde ensaio, estudo 
de casos múltiplos, estudos qualitativos com 
análise documental e entrevistas à pesquisa 
dedutiva observacional de tipo longitudinal-
-retrospectiva, com a formação de grupos de 
tratamento e de controle.

Arranjos e papéis dos consórcios

Quanto aos arranjos dos consórcios estudados, 
24 artigos dizem respeito aos CIS, ou seja, con-
sórcios horizontais entre municípios. Quatro 
estudos analisaram os consórcios verticais, 
constituídos entre os entes municipais e o 
estadual, dois deles de consórcios do Ceará30,32 

e dois de consórcios da Bahia39,40. Um estudo 
analisou consórcios horizontais entre entes 
estaduais (do Nordeste)35, e um outro estudo 
tanto consórcios horizontais quanto consór-
cios verticais34. 

Sobre os papéis desempenhados pelos 
consórcios, o primeiro artigo selecionado, 
publicado em 1996, apresenta uma reflexão 
sobre a recente criação dos CIS no Paraná, cujo 
papel teria sido assumir a gestão dos Centros 
Regionais de Especialidades (CRE) até então 
gerenciados pela secretaria estadual de saúde, 
visando a incrementar a oferta de serviços 
especializados, que se encontrava deficitária11. 
O outro estudo publicado nessa década (1999) 
aponta que os consórcios contribuíram para 
o planejamento e a estruturação das ações e 
dos serviços, desde serviços especializados 
ambulatoriais a, também, serviços de aten-
dimento hospitalar, serviços do sistema de 
apoio diagnóstico e terapêutico e, com menor 
frequência, farmácia e serviços de resgate de 
usuários12.
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Os estudos publicados na primeira década 
dos anos 2000 reforçam esse papel dos CIS, 
de se constituírem em importante mecanismo 
de inserção dos especialistas nas regiões e, 
assim, potencializar a assistência médica es-
pecializada de forma regionalizada. Também 
é destacado que a organização dos CIS possi-
bilitou a ampliação do acesso da população a 
serviços de saúde mental, cirurgias ambulato-
riais, tratamento ortodôntico, medicamentos e 
internação hospitalar. Dessa forma, os estudos 
apontam que os CIS promoveram impacto 
no desabastecimento e no custo, propiciando 
agilidade e racionalidade no uso dos recur-
sos financeiros, e concomitante ampliação 
do acesso da população a diferentes serviços 
de saúde15–18. 

Estudos publicados a partir de 2011, além de 
destacarem a consolidação do papel dos CIS 
como facilitadores do acesso da população aos 
serviços de referência qualificados na região, 
com redução de custos dos municípios devido 
ao menor deslocamento dos cidadãos, e de 
se constituírem em estratégia efetiva para a 
promoção da cooperação entre os entes con-
sorciados, destacam outro importante papel 
desempenhado pelos consórcios: de se cons-
tituírem em um instrumento de negociação 
dos municípios consorciados com outros entes 
federados, especialmente o ente estadual19–23. 

A partir de 2016, dois estudos apontam a ex-
pansão da atuação em outras áreas, para além 
da saúde, de CS horizontais de Tocantins24 e 
do Rio Grande do Sul38. Exemplo da expansão 
desse papel é a efetivação de parcerias entre 
os municípios para o planejamento de ações 
e estratégias para a promoção da saúde am-
biental, que normalmente superam os limites 
e as fronteiras municipais, e da atuação na 
destinação de resíduos sólidos e no desen-
volvimento rural. 

Estudos desse período também apontam 
que a ampliação do acesso da população a 
consultas e exames de média e alta complexi-
dade, especialmente para aquelas residentes 
em pequenos municípios, colaborou para um 
atendimento resolutivo da Atenção Primária à 

Saúde, contribuindo para o alcance da integra-
lidade e universalidade da assistência à saúde. 
Dessa forma, o consorciamento horizontal de 
entes municipais na área da saúde possibilitou 
a melhoria da atenção e do acesso dos usuários 
aos serviços da Atenção Especializada (AE), 
o que dificilmente seria alcançado pelos mu-
nicípios de maneira isolada.

Também foi a partir de 2016 que os artigos 
publicados divulgam a implantação dos con-
sórcios verticais no Ceará, que passam a atuar 
na gestão das policlínicas e dos centros de 
especialidades odontológicas naquele estado, 
promovendo a articulação intermunicipal por 
meio de uma coordenação vertical25,30,32. 

Cabe destacar que, na última década, os 
consórcios se difundiram pela região Nordeste, 
devido ao papel indutor dos governos esta-
duais, constituindo os consórcios verticais 
(entre municípios e estados), especialmente 
nos estados do Ceará e da Bahia. Nesses CS, 
o governo estadual atua no cofinanciamento 
das ações, induzindo, assim, a políticas de 
saúde, e os consórcios assumem a gestão de 
serviços especializados (policlínicas, Centros 
especializados em odontologia e hospitais 
públicos)25,30,32,39,40. 

Esse movimento pensado pela perspectiva 
de aumento de oferta de serviços para a po-
pulação pode ser considerado uma potencia-
lidade, pois contribuiu para o fortalecimento 
do planejamento e da regionalização, ou seja, 
os consórcios, sejam horizontais ou verticais, 
tiveram papel indutor da regionalização em 
diferentes estados. 

Em 2021, foi publicado artigo que destaca a 
atuação de um consórcio horizontal entre os 
estados do Nordeste (Consórcio Nordeste), 
com a criação de um comitê científico para 
assessoramento aos estados consorciados. Esse 
consórcio teve destacado papel de apoio aos 
estados no enfrentamento da pandemia da 
covid-19, possibilitando que estes suprissem, 
de certa forma, a omissão da União quanto ao 
papel coordenador dos entes subnacionais no 
enfrentamento da pandemia, e assumissem o 
protagonismo na tomada de decisões (apoio 
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para a tomada de decisão sobre a abertura/
fechamento de serviços, compra conjunta de 
insumos, monitoramento da situação epide-
miológica etc.)35.

Desafios da atuação consorciada na 
saúde 

São inegáveis as contribuições da ação con-
sorciada desde as duas últimas décadas, seja 
nos consórcios horizontais, seja nos verticais, 
efetivando a cooperação entre os entes consor-
ciados23. No entanto, vários estudos destacam 
alguns desafios para essa ação. 

Um deles refere-se à ausência de partici-
pação do controle social nas atividades de-
senvolvidas pelos consórcios e nos espaços de 
governança regional31. Outro estudo aponta que 
são necessárias estratégias de comunicação com 
a população e de aproximação dos consórcios 
com as instâncias de controle social do SUS39.

Há, também, o desafio no desenvolvimento 
de habilidades de negociação entre os partí-
cipes das ações consorciadas, especialmente 
dos gestores de pequenos municípios para 
com gestores de municípios maiores, devido 
às relações conflituosas e de poder político que 
se estabelecem entre os entes consorciados 
nos espaços decisórios19, ocorrendo o dese-
quilíbrio da ação coletiva. Um estudo destaca 
que algumas decisões relacionadas às ações 
consorciadas parecem ter sido mais influen-
ciadas por questões políticas, em detrimento 
das questões técnicas40. 

Há, também, o apontamento de que, em 
muitas regiões, os CS apenas intermediam a 
contratação de serviços de média e alta com-
plexidade junto ao setor privado, por meio 
de um aditivo à tabela do SUS33. Esse papel 
assumido pelo CS provoca duas situações desa-
fiadoras: o não alcance da integração da assis-
tência entre os diversos pontos de atenção para 
a atuação em Redes de Atenção à Saúde (RAS), 
resultando em oferta insuficiente ou mesmo 
na inexistência de oferta em algumas áreas e o 
risco de os consórcios fortalecerem a amplia-
ção do empresariamento e a terceirização de 

serviços de saúde, muitas vezes sem unifor-
midade de valores aplicados para pagamento 
aos prestadores de serviços entre consórcios 
de regiões próximas. Essa forma de atuação 
dos CS distancia o que foi idealizado quando 
da proposição do SUS: atenção integral aos 
usuários e integrada entre os serviços da rede.

Discussão

Para organização dos principais achados desta 
revisão, esta seção foi estruturada em duas 
categorias principais: a primeira trata dos 
‘Arranjos e papéis dos consórcios’, discute 
as diferentes formas de organização entre os 
entes consorciados, a inserção dos consórcios 
nas relações interfederativas, a participação 
do ente estadual nos CIS e o papel dos CS na 
política de saúde; a segunda categoria aborda 
os ‘Desafios da ação consorciada’.

Arranjos e papéis dos consórcios

Embora os consórcios públicos de saúde 
tenham sido regulamentados apenas no ano 
de 2007, no âmbito do SUS, esse arranjo da 
administração pública indireta já estava pre-
visto desde a Constituição Federal de 1988, 
reforçado pela Lei Orgânica da Saúde e por 
outras normas infraconstitucionais41. Dados 
da Confederação Nacional dos Municípios 
(2022) indicam que cerca de 75% dos muni-
cípios brasileiros participam de algum dos 
375 consórcios públicos de saúde existentes 
no Brasil42.

Atualmente, observa-se uma ampliação no 
arranjo dos consórcios de saúde – os hori-
zontais entre municípios (intermunicipais) 
ou entre estados (interestaduais), e, ainda, os 
verticais (entre os entes municipal e estadual). 
A revisão não identificou relação consorciada 
no âmbito da saúde com a participação da 
União.

Quanto à atuação do ente estadual nos 
consórcios, constataram-se diferentes níveis 
de participação: uma participação direta, 
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quando o estado é membro do consórcio e, 
portanto, participa do rateio e das decisões 
da instituição com os municípios consorcia-
dos; e uma participação considerada seletiva, 
quando os estados, por meio dos consórcios, 
induzem e financiam determinadas políticas 
aos municípios, sem serem de fato membros 
consorciados. 

Dessa forma, utilizam-se da estrutura ad-
ministrativa do consórcio para incrementos 
financeiros pontuais. Entre esses, os casos 
do estado do Paraná, nos quais os consórcios, 
além de se configurarem como prestadores 
de determinados serviços – ofertados pela 
própria instituição e/ou terceirizados por 
ela –, também estabelecem convênios com a 
secretaria de estado da saúde para execução 
de políticas estratégicas a esse ente federado, 
especialmente na AE43. Esses aspectos foram 
destacados nos vários estudos publicados 
sobre os CIS do Paraná.

Ocorre que a participação dos estados nos 
CS não é homogênea. Há uma participação 
incipiente de alguns estados em comparação 
com outros de maior protagonismo, como 
ocorre nos consórcios do estado do CE, como 
apontado nos resultados desta revisão. 

Além disso, outro aspecto observado na 
literatura se deve ao fato de que os CS poten-
cializam as relações interfederativas. Regiões 
formadas por pequenos municípios têm, por 
meio do consórcio, conseguido discutir de-
mandas com os municípios polos de suas 
regiões, bem como com os outros entes da 
federação44.

No entanto, a relação consorciada não é 
isenta de problemas e disputas. Ainda que os CS 
se apresentem como uma importante estratégia 
para a ação coletiva entre entes consorciados, a 
relação entre os municípios de maior e menor 
porte e/ou desses com o ente estadual pode se 
apresentar conflituosa, com assimetrias nas 
relações de poder e interesses distintos41. 

As matrizes de análise de políticas públicas45 
consideram a ação dos atores, do contexto, do 
processo e do conteúdo das políticas. Entre 
elas, a corrente neoinstitucionalista enfatiza 

a ideia do Estado como ator e, dessa forma, 
colabora para a compreensão das questões 
que envolvem as relações de poder no âmbito 
dos consórcios41.

O neoinstitucionalismo reconhece que a 
ação do Estado se dá por meio de um conjunto 
de regras formais (leis, normas, regimentos) e 
informais (códigos de conduta, hábitos e con-
venções gerais), e reconhece que ação estatal 
é influenciada pela relação de forças que se 
estabelece entre os atores estatais (partidos 
políticos, grupos de interesses e outras estru-
turas presentes no interior das instituições)41; 
além disso, compreende que a ação estatal é 
condicionada pelas políticas anteriores46.

Nesse sentido, a descentralização autárqui-
ca das responsabilidades gestoras municipais 
dos anos de 199047 e os incipientes processos 
de regionalização das últimas décadas, entre 
outros condicionantes históricos e políticos, 
reforçaram atitudes isoladas e de interesses 
individuais entre os entes federados. 

Dessa forma, contribuíram para os dese-
quilíbrios que podem ocorrer entre atores 
diversos, nas ações coletivas e consorciadas, 
particularmente, nas relações interfederati-
vas entre municípios de mesmo porte com 
os de maior porte, e dos municípios com o 
ente estadual, bem como quanto a problemas 
relacionados ao papel e à autonomia do próprio 
consórcio frente aos membros consorciados, 
baseados em distintos interesses e nos resul-
tados e custos da ação política.

Duas questões centrais podem ser desta-
cadas quanto ao papel dos consórcios: o con-
sórcio como prestador e intermediador de 
serviços para a ampliação do acesso e a oferta 
na AE, e o consórcio como instrumento para 
o processo de regionalização.

No âmbito da AE, conforme enfatizado nos 
resultados da maioria dos estudos analisados, 
um dos principais papéis do CS está voltado a 
acesso, oferta e gestão de serviços. Ocorre que, 
ao mesmo tempo que os CS potencializaram a 
oferta nesse nível de atenção, existem conse-
quências dessas relações que serão discutidas 
na próxima categoria de análise.
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As publicações evidenciam que os consór-
cios, especialmente os que incluem pequenos 
municípios, têm se apresentado como uma 
estratégia bem-sucedida para o processo de 
regionalização6. 

No entanto, em regiões com grandes vazios 
assistenciais, os consórcios são diretamente in-
fluenciados pelos condicionantes do processo 
de regionalização, entre eles, as desigualdades 
e diversidades territoriais; a interdependência 
entre serviços, instituições e áreas da política 
pública e suas distintas formas de organiza-
ção; a multiplicidade de atores envolvidos no 
financiamento, gestão e prestação da atenção 
à saúde; e as múltiplas configurações e escalas 
geográficas relacionadas à oferta, ao uso e à 
pactuação regional de serviços48–51. 

Essas características podem impulsionar 
as ações coletivas entre os entes federados e 
foram destacadas em alguns dos artigos sele-
cionados nesta revisão.

Os desafios da ação consorciada 

Os CS têm participado cada vez mais do finan-
ciamento da AE, principalmente a ambulato-
rial. Nos casos dos consórcios intermunicipais, 
os entes consorciados têm assumido o maior 
percentual dos custos, especialmente pelo 
fato de os consórcios adotarem valores acima 
da tabela SUS para compra de serviços com 
prestadores credenciados52.

Se, por um lado, os valores do consórcio 
se apresentam como alternativa à defasagem 
da tabela do Sistema de Gerenciamento de 
Procedimentos, Medicamentos e Órteses, 
Próteses e Materiais do SUS (Sigtap), por 
outro, podem provocar desequilíbrios na oferta 
de determinados prestadores, que deixam de 
oferecer serviços baseados na tabela SUS para 
credenciá-los a uma tabela mais rentável pelo 
consórcio53.

Além disso, a compra de serviços de enti-
dades privadas e filantrópicas e o credencia-
mento de prestadores na modalidade de pessoa 
jurídica junto aos consórcios têm ampliado a 
mercantilização e a terceirização de serviços 

de saúde no SUS41. Dadas as limitações im-
postas pela Lei de Responsabilidade Fiscal54, 
os municípios, para além dos benefícios da 
economia de escala, têm buscado os consórcios 
como alternativa para a ampliação da oferta 
de serviços e contratação de profissionais.

Nessa perspectiva, enquanto a mercantiliza-
ção se relaciona ao aumento da lógica privada 
dentro dos sistemas públicos de saúde, me-
diante a participação direta do setor privado 
enquanto prestador de serviços55, a terceiriza-
ção a materializa e está relacionada à lógica de 
credenciamento de empresas, por via licitató-
ria, para a oferta de serviços e provimento de 
profissionais. Dessa forma, o credenciamento 
pelo consórcio de empresas diversas para a 
oferta de serviços de saúde apresenta, ainda, 
uma outra importante consequência, uma vez 
que essas empresas atuam por meio de pontos 
isolados e não contribuem para a formação 
efetiva da RAS56.

Destaca-se, ainda, a partir dos artigos 
selecionados, a inexistência ou incipiente 
participação do controle social de forma ins-
titucionalizada nas decisões e na estrutura 
colegiada dos consórcios. Esse fato pode estar 
alicerçado na ausência de execução da partici-
pação do controle social prevista nos estatutos 
dos consórcios7,57, bem como nos escassos 
estímulos do próprio sistema de saúde para 
arranjos de controle social em nível regional. 

E, ainda, no argumento que defende que, 
embora o controle social dos municípios por 
meio dos conselhos de saúde não se oponha 
ao consorciamento, a organização do arranjo 
coletivo do consórcio não parte desses, estando 
relacionada a outras variáveis de cunho de-
mográfico, socioeconômico, financeiro ou 
político58.

Considerações finais

Esta revisão demonstrou os arranjos da ação 
consorciada no âmbito do sistema público de 
saúde brasileiro, bem como destacou o prin-
cipal papel dos CS: o de ampliar a oferta de 
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serviços de saúde para a população, principal-
mente na AE, bem como evidenciou alguns 
dos desafios relacionados à atuação da ação 
consorciada que precisam ser enfrentados.

Diante da tendência de utilização de 
CS por gestores do setor público de saúde 
para ampliar ações e serviços de saúde e até 
ampliar suas ações para além do setor saúde, 
como, por exemplo, planejamento de ações e 
estratégias para a promoção da saúde ambien-
tal, é preciso ponderar que esse movimento 
não tem sido acompanhado de permanente 
processo de regulação, monitoramento, con-
trole e avaliação, e esse cenário pode trazer 
consequências relacionadas às condições de 
manutenção do financiamento das demandas 
criadas. 

Os conselhos municipais de saúde aprovam 
os gastos municipais em saúde, nos quais estão 
incluídos os gastos com CS. No entanto, há 
dificuldades para acompanhar e monitorar os 
gastos com as ações e serviços consorciados, 
e esse problema merece atenção.

Também é necessário o uso de estratégias 
que analisem a ação consorciada entre os entes 
federados e demonstrem a eficiência desse 
instrumento de gestão. Cabe considerar que 
a aquisição de serviços de saúde, cujos valores 
extrapolam a tabela SUS, e a contratação de 
profissionais para atender à demanda de alguns 
municípios consorciados para prestar serviços 
de saúde específicos poderão contribuir para 
a mercantilização e a terceirização da saúde.

Mesmo que a presente revisão demonstre que, 
na última década, houve considerável aumento 
de publicações sobre os CS, recomenda-se o 
desenvolvimento de pesquisas mais abrangentes 
(para além de um único consórcio), com me-
todologias robustas, e que não só apontem a 
ampliação de oferta de serviços nas regiões, mas 
que elucidem o quanto esse equipamento contri-
bui para que a oferta seja organizada, integrada 
e articulada entre os pontos de atenção da rede, 
bem como sua eficiência com relação aos gastos 
públicos. Sugere-se que, além de administrado-
res de CS, gestores e profissionais de saúde, os 
usuários dos CS e conselheiros de saúde sejam 
incluídos como sujeitos nas pesquisas sobre CS. 

Por fim, cabe destacar que os consórcios 
têm sido apontados como arranjos de inú-
meras potencialidades, no entanto, pouco se 
tem discutido sobre as necessidades de ajuste 
e sobre os problemas e fragilidades de sua im-
plantação. Como esses arranjos estão presentes 
em grande parte dos municípios brasileiros, 
quais são as possibilidades de superação desses 
desafios? Como pensar esse arranjo quanto 
aos seus limites e necessidade de regulação?
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